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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 87/2012
de 11 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Lobo Antunes como Embaixador de Portugal não 
residente em São Marino.

Assinado em 23 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 88/2012
de 11 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Lobo Antunes como Embaixador de Portugal não 
residente em Malta.

Assinado em 23 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 1/2012
de 11 de maio

Segunda alteração à Lei n.º 44/86, de 30 de setembro
(Regime do estado de sítio e do estado de emergência)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Lei n.º 44/86, de 30 de setembro

Os artigos 7.º, 12.º, 14.º, 15.º, 16.º, 20.º, 23.º, 25.º e 28.º 
da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro (Regime do estado de 
sítio e do estado de emergência), com as alterações intro-
duzidas pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º

Crime de desobediência

A violação do disposto na declaração do estado de 
sítio ou do estado de emergência ou na presente lei, 

nomeadamente quanto à execução daquela, faz incorrer 
os respetivos autores em crime de desobediência.

Artigo 12.º
[...]

Em caso de alteração das circunstâncias que tiverem 
determinado a declaração do estado de sítio ou do estado 
de emergência, as providências e medidas constantes da 
declaração poderão ser objeto de adequada extensão ou 
redução, nos termos do artigo 26.º

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) (Revogada.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
Forma da autorização, confirmação ou recusa

1 — A autorização, confirmação ou recusa da de-
claração do estado de sítio ou do estado de emergência 
pela Assembleia da República assumem a forma de 
resolução.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
Conteúdo da resolução de autorização ou confirmação

1 — A resolução de autorização da declaração 
do estado de sítio ou do estado de emergência con-
terá a definição do estado a declarar e a delimitação 
pormenorizada do âmbito da autorização concedida 
em relação a cada um dos elementos referidos no 
artigo 14.º

2 — A resolução de confirmação da declaração do 
estado de sítio ou do estado de emergência deverá igual-
mente conter os elementos referidos no número anterior, 
não podendo, contudo, restringir o conteúdo do decreto 
de declaração.

Artigo 20.º
[...]

1 — Com observância do disposto no artigo 17.º, 
e sem prejuízo das competências do Representante da 
República e dos órgãos de governo próprio, o emprego 
das Forças Armadas para execução da declaração do 
estado de sítio nas regiões autónomas é assegurado pelo 
respetivo comandante -chefe.

2 — Com observância do disposto no artigo 17.º, 
a execução da declaração do estado de emergência 
nas regiões autónomas é assegurado pelo Represen-
tante da República, em cooperação com o governo 
regional.
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Compete ao Governo da República, sem pre-

juízo das suas atribuições, nomear as autoridades que 
coordenam a execução da declaração do estado de 
emergência no território continental, a nível local, sem 
embargo de, em situações de calamidade pública, a 
coordenação mencionada ser assegurada pelos coman-
dantes operacionais distritais de operações de socorro, 
na área da respetiva jurisdição.

Artigo 23.º
Foro

1 — Com salvaguarda do que sobre esta matéria 
constar da declaração do estado de sítio ou do estado 
de emergência quanto aos direitos, liberdades e ga-
rantias cujo exercício tiver sido suspenso ou restrin-
gido, nos termos da Constituição e da presente lei, os 
tribunais comuns mantêm -se, na vigência daqueles 
estados, no pleno exercício das suas competências 
e funções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 25.º
[...]

1 — A Assembleia da República ou, quando esta não 
estiver reunida nem for possível a sua reunião imediata, 
a respetiva Comissão Permanente pronunciar -se -ão so-
bre o pedido de autorização da declaração do estado 
de sítio ou do estado de emergência, nos termos do 
Regimento e do disposto no artigo 27.º

2 — A autorização e a confirmação da declaração 
do estado de sítio ou do estado de emergência ou a 
sua recusa pelo Plenário da Assembleia da República 
têm a forma de resolução, revestindo a sua autori-
zação ou recusa pela Comissão Permanente a forma 
de resolução.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Pela via mais rápida e adequada às circunstân-

cias, a Assembleia da República consultará os órgãos 
de governo próprio das regiões autónomas, nos termos 
do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição, sempre que a 
declaração do estado de sítio ou do estado de emergência 
se refira ao respetivo âmbito geográfico.

Artigo 28.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A resolução da Assembleia da República 

que conceder ou recusar a autorização e o decreto 
do Presidente da República que declarar o estado de 
sítio, o estado de emergência ou a modificação de 
qualquer deles no sentido da sua extensão ou redução 
são de publicação imediata, mantendo -se os serviços 
necessários àquela publicação, para o efeito, em 
regime de funcionamento permanente.»

Artigo 2.º
Revogação

São revogados a alínea g) do n.º 1 do artigo 14.º, o 
n.º 2 do artigo 15.º e o artigo 22.º da Lei n.º 44/86, de 

30 de setembro (Regime do estado de sítio e do estado 
de emergência).

Artigo 3.º
Republicação

A Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, com a redação atual, 
é renumerada e republicada, em anexo, fazendo parte in-
tegrante da presente lei.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 16 de março de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 19 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 3 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Lei n.º 44/86, de 30 de setembro

Regime do estado de sítio e do estado de emergência

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Estados de exceção

1 — O estado de sítio ou o estado de emergência só 
podem ser declarados nos casos de agressão efetiva ou 
iminente por forças estrangeiras, de grave ameaça ou 
perturbação da ordem constitucional democrática ou de 
calamidade pública.

2 — O estado de sítio ou o estado de emergência, de-
clarados pela forma prevista na Constituição, regem -se 
pelas normas constitucionais aplicáveis e pelo disposto 
na presente lei.

Artigo 2.º
Garantias dos direitos dos cidadãos

1 — A declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência em nenhum caso pode afetar os direitos à vida, 
à integridade pessoal, à identidade pessoal, à capacidade 
civil e à cidadania, a não retroatividade da lei criminal, o 
direito de defesa dos arguidos e a liberdade de consciência 
e de religião.

2 — Nos casos em que possa ter lugar, a suspensão 
do exercício de direitos, liberdades e garantias respeitará 
sempre o princípio da igualdade e não discriminação e 
obedecerá aos seguintes limites:

a) A fixação de residência ou detenção de pessoas com 
fundamento em violação das normas de segurança em 
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vigor será sempre comunicada ao juiz de instrução com-
petente, no prazo máximo de 24 horas após a ocorrência, 
assegurando -se designadamente o direito de habeas corpus;

b) A realização de buscas domiciliárias e a recolha dos 
demais meios de obtenção de prova serão reduzidas a auto, 
na presença de duas testemunhas, sempre que possível 
residentes na respetiva área, e comunicadas ao juiz de 
instrução, acompanhadas de informação sobre as causas 
e os resultados respetivos;

c) Quando se estabeleça o condicionamento ou a inter-
dição do trânsito de pessoas e da circulação de veículos, 
cabe às autoridades assegurar os meios necessários ao 
cumprimento do disposto na declaração, particularmente 
no tocante ao transporte, alojamento e manutenção dos 
cidadãos afetados;

d) Poderá ser suspenso qualquer tipo de publicações, 
emissões de rádio e televisão e espetáculos cinematográ-
ficos ou teatrais, bem como ser ordenada a apreensão de 
quaisquer publicações, não podendo estas medidas englo-
bar qualquer forma de censura prévia;

e) As reuniões dos órgãos estatutários dos partidos po-
líticos, sindicatos e associações profissionais não serão 
em caso algum proibidas, dissolvidas ou submetidas a 
autorização prévia.

3 — Os cidadãos cujos direitos, liberdades e garantias 
tiverem sido violados por declaração do estado de sítio ou 
do estado de emergência, ou por providência adotada na sua 
vigência, ferida de inconstitucionalidade ou ilegalidade, 
designadamente por privação ilegal ou injustificada da 
liberdade, têm direito à correspondente indemnização, 
nos termos gerais.

Artigo 3.º
Proporcionalidade e adequação das medidas

1 — A suspensão ou a restrição de direitos, liberdades 
e garantias previstas nos artigos 8.º e 9.º devem limitar -se, 
nomeadamente quanto à sua extensão, à sua duração e aos 
meios utilizados, ao estritamente necessário ao pronto 
restabelecimento da normalidade.

2 — A declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência só pode alterar a normalidade constitucional 
nos termos previstos na própria Constituição e na presente 
lei, não podendo nomeadamente afetar a aplicação das 
regras constitucionais relativas à competência e ao funcio-
namento dos órgãos de soberania e dos órgãos de governo 
próprio das regiões autónomas e bem assim os direitos e 
imunidades dos respetivos titulares.

Artigo 4.º
Âmbito territorial

O estado de sítio ou o estado de emergência podem 
ser declarados em relação ao todo ou parte do território 
nacional, consoante o âmbito geográfico das suas causas 
determinantes, só podendo sê -lo relativamente à área em 
que a sua aplicação se mostre necessária para manter ou 
restabelecer a normalidade.

Artigo 5.º
Duração

1 — O estado de sítio ou o estado de emergência terão 
duração limitada ao necessário à salvaguarda dos direitos 
e interesses que visam proteger e ao restabelecimento 

da normalidade, não podendo prolongar -se por mais de 
15 dias, sem prejuízo de eventual renovação por um ou 
mais períodos, com igual limite, no caso de subsistência 
das suas causas determinantes.

2 — A duração do estado de sítio ou do estado de emer-
gência deve ser fixada com menção do dia e hora dos seus 
início e cessação.

3 — Sempre que as circunstâncias o permitam, deve a 
renovação da declaração do estado de sítio ser substituída 
por declaração do estado de emergência.

Artigo 6.º
Acesso aos tribunais

Na vigência do estado de sítio ou do estado de emer-
gência, os cidadãos mantêm, na sua plenitude, o direito 
de acesso aos tribunais, de acordo com a lei geral, para 
defesa dos seus direitos, liberdades e garantias lesados ou 
ameaçados de lesão por quaisquer providências inconsti-
tucionais ou ilegais.

Artigo 7.º
Crime de desobediência

A violação do disposto na declaração do estado de sítio 
ou do estado de emergência ou na presente lei, nomeada-
mente quanto à execução daquela, faz incorrer os respeti-
vos autores em crime de desobediência.

CAPÍTULO II

Do estado de sítio e do estado de emergência

Artigo 8.º
Estado de sítio

1 — O estado de sítio é declarado quando se verifiquem 
ou estejam iminentes atos de força ou insurreição que po-
nham em causa a soberania, a independência, a integridade 
territorial ou a ordem constitucional democrática e não 
possam ser eliminados pelos meios normais previstos na 
Constituição e na lei.

2 — Nos termos da declaração do estado de sítio será 
total ou parcialmente suspenso ou restringido o exercício 
de direitos, liberdades e garantias, sem prejuízo do disposto 
no artigo 2.º, e estabelecida a subordinação das autorida-
des civis às autoridades militares ou a sua substituição 
por estas.

3 — As forças de segurança, durante o estado de sítio, fi-
carão colocadas, para efeitos operacionais, sob o comando 
do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, 
por intermédio dos respetivos comandantes -gerais.

4 — As autoridades administrativas civis continuarão 
no exercício das competências que, nos termos da presente 
lei e da declaração do estado de sítio, não tenham sido 
afetadas pelos poderes conferidos às autoridades militares, 
mas deverão em qualquer caso facultar a estas os elementos 
de informação que lhes forem solicitados.

Artigo 9.º
Estado de emergência

1 — O estado de emergência é declarado quando se 
verifiquem situações de menor gravidade, nomeadamente 
quando se verifiquem ou ameacem verificar -se casos de 
calamidade pública.
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2 — Na declaração do estado de emergência apenas 
pode ser determinada a suspensão parcial do exercício de 
direitos, liberdades e garantias, sem prejuízo do disposto 
no artigo 2.º, prevendo -se, se necessário, o reforço dos 
poderes das autoridades administrativas civis e o apoio 
às mesmas por parte das Forças Armadas.

CAPÍTULO III

Da declaração

Artigo 10.º
Competência

1 — A declaração do estado de sítio ou do estado de emer-
gência compete ao Presidente da República e depende da 
audição do Governo e da autorização da Assembleia da Re-
pública ou, quando esta não estiver reunida nem for possível 
a sua reunião imediata, da respetiva comissão permanente.

2 — Quando autorizada pela Comissão Permanente da 
Assembleia da República, a declaração do estado de sítio 
ou do estado de emergência terá de ser ratificada pelo 
Plenário logo que seja possível reuni -lo.

3 — Nem a Assembleia da República nem a sua Co-
missão Permanente podem, respetivamente, autorizar e 
confirmar a autorização com emendas.

Artigo 11.º
Forma

A declaração do estado de sítio ou do estado de emergên-
cia reveste a forma de decreto do Presidente da República 
e carece da referenda do Governo.

Artigo 12.º
Modificação

Em caso de alteração das circunstâncias que tiverem 
determinado a declaração do estado de sítio ou do estado 
de emergência, as providências e medidas constantes da 
declaração poderão ser objeto de adequada extensão ou 
redução, nos termos do artigo 26.º

Artigo 13.º
Cessação

1 — Em caso de cessação das circunstâncias que tiverem 
determinado a declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência, será esta imediatamente revogada, mediante de-
creto do Presidente da República referendado pelo Governo.

2 — O estado de sítio ou o estado de emergência cessam 
automaticamente pelo decurso do prazo fixado na respetiva 
declaração e, em caso de autorização desta pela Comissão 
Permanente da Assembleia da República, pela recusa da 
sua ratificação pelo Plenário.

Artigo 14.º
Conteúdo

1 — A declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência conterá clara e expressamente os seguintes 
elementos:

a) Caracterização e fundamentação do estado declarado;
b) Âmbito territorial;
c) Duração;

d) Especificação dos direitos, liberdades e garantias 
cujo exercício fica suspenso ou restringido;

e) Determinação, no estado de sítio, dos poderes con-
feridos às autoridades militares, nos termos do n.º 2 do 
artigo 8.º;

f) Determinação, no estado de emergência, do grau de 
reforço dos poderes das autoridades administrativas civis e 
do apoio às mesmas pelas Forças Armadas, sendo caso disso.

2 — A fundamentação será feita por referência aos casos 
determinantes previstos no n.º 2 do artigo 19.º da Consti-
tuição, bem como às suas consequências já verificadas ou 
previsíveis no plano da alteração da normalidade.

Artigo 15.º
Forma da autorização, confirmação ou recusa

1 — A autorização, confirmação ou recusa da declaração 
do estado de sítio ou do estado de emergência pela Assem-
bleia da República assumem a forma de resolução.

2 — Quando a autorização ou a sua recusa forem de-
liberadas pela Comissão Permanente da Assembleia da 
República, assumirão a forma de resolução.

Artigo 16.º
Conteúdo da resolução de autorização ou confirmação

1 — A resolução de autorização da declaração do estado 
de sítio ou do estado de emergência conterá a definição 
do estado a declarar e a delimitação pormenorizada do 
âmbito da autorização concedida em relação a cada um 
dos elementos referidos no artigo 14.º

2 — A resolução de confirmação da declaração do es-
tado de sítio ou do estado de emergência deverá igualmente 
conter os elementos referidos no número anterior, não 
podendo, contudo, restringir o conteúdo do decreto de 
declaração.

CAPÍTULO IV

Da execução da declaração

Artigo 17.º
Competência do Governo

A execução da declaração do estado de sítio ou do estado 
de emergência compete ao Governo, que dos respetivos 
atos manterá informados o Presidente da República e a 
Assembleia da República.

Artigo 18.º
Funcionamento dos órgãos de direção e fiscalização

1 — Em estado de sítio ou em estado de emergência que 
abranja todo o território nacional, o Conselho Superior de 
Defesa Nacional mantém -se em sessão permanente.

2 — Mantêm -se igualmente em sessão permanente, com 
vista ao pleno exercício das suas competências de defesa 
da legalidade democrática e dos direitos dos cidadãos, a 
Procuradoria -Geral da República e o Serviço do Provedor 
de Justiça.

Artigo 19.º
Competência das autoridades

Com salvaguarda do disposto nos artigos 8.º e 9.º e 
respetiva declaração, compete às autoridades, durante o 
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estado de sítio ou do estado de emergência, a tomada das 
providências e medidas necessárias e adequadas ao pronto 
restabelecimento da normalidade.

Artigo 20.º
Execução a nível regional e local

1 — Com observância do disposto no artigo 17.º, e 
sem prejuízo das competências do Representante da Re-
pública e dos órgãos de governo próprio, o emprego das 
Forças Armadas para execução da declaração do estado de 
sítio nas regiões autónomas é assegurado pelo respetivo 
comandante -chefe.

2 — Com observância do disposto no artigo 17.º, a exe-
cução da declaração do estado de emergência nas regiões 
autónomas é assegurado pelo Representante da República, 
em cooperação com o governo regional.

3 — No âmbito dos poderes conferidos às autoridades 
militares, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 8.º, 
a execução da declaração do estado de sítio no território 
continental, a nível local, é assegurada pelos comandantes 
militares, na área do respetivo comando.

4 — Compete ao Governo da República, sem prejuízo 
das suas atribuições, nomear as autoridades que coorde-
nam a execução da declaração do estado de emergência 
no território continental, a nível local, sem embargo de, 
em situações de calamidade pública, a coordenação men-
cionada ser assegurada pelos comandantes operacionais 
distritais de operações de socorro, na área da respetiva 
jurisdição.

Artigo 21.º
Comissários governamentais

Em estado de sítio ou em estado de emergência, pode 
o Governo nomear comissários da sua livre escolha para 
assegurar o funcionamento de institutos públicos, em-
presas públicas e nacionalizadas e outras empresas de 
vital importância nessas circunstâncias, sem prejuízo do 
disposto na presente lei quanto à intervenção das autori-
dades militares.

Artigo 22.º
Foro

1 — Com salvaguarda do que sobre esta matéria constar 
da declaração do estado de sítio ou do estado de emergência 
quanto aos direitos, liberdades e garantias cujo exercício 
tiver sido suspenso ou restringido, nos termos da Consti-
tuição e da presente lei, os tribunais comuns mantêm -se, 
na vigência daqueles estados, no pleno exercício das suas 
competências e funções.

2 — Cabe -lhes em especial, durante a mesma vigência, 
velar pela observância das normas constitucionais e legais 
que regem o estado de sítio e o estado de emergência.

CAPÍTULO V

Do processo da declaração

Artigo 23.º
Pedido de autorização à Assembleia da República

1 — O Presidente da República solicitará à Assembleia 
da República, em mensagem fundamentada, autorização 
para declarar o estado de sítio ou o estado de emergência.

2 — Da mensagem constarão os factos justificativos 
do estado a declarar, os elementos referidos no n.º 1 do 
artigo 14.º e a menção da audição do Governo, bem como 
da resposta deste.

Artigo 24.º
Deliberação da Assembleia da República

1 — A Assembleia da República ou, quando esta não 
estiver reunida nem for possível a sua reunião imediata, 
a respetiva Comissão Permanente pronunciar -se -ão sobre 
o pedido de autorização da declaração do estado de sítio 
ou do estado de emergência, nos termos do Regimento e 
do disposto no artigo 27.º

2 — A autorização e a confirmação da declaração do 
estado de sítio ou do estado de emergência ou a sua recusa 
pelo Plenário da Assembleia da República têm a forma 
de resolução, revestindo a sua autorização ou recusa pela 
Comissão Permanente a forma de resolução.

3 — Para além do disposto no n.º 3 do artigo 10.º, a 
autorização ou a confirmação não poderão ser condicio-
nadas, devendo conter todos os elementos referidos no 
n.º 1 do artigo 14.º

4 — Pela via mais rápida e adequada às circunstâncias, 
a Assembleia da República consultará os órgãos de go-
verno próprio das regiões autónomas, nos termos do n.º 2 
do artigo 229.º da Constituição, sempre que a declaração 
do estado de sítio ou do estado de emergência se refira ao 
respetivo âmbito geográfico.

Artigo 25.º
Confirmação da declaração pelo Plenário

1 — A confirmação pelo Plenário da Assembleia da 
República da declaração do estado de sítio ou do estado 
de emergência autorizada pela Comissão Permanente da 
Assembleia da República processar -se -á nos termos do 
Regimento.

2 — Para o efeito do número anterior, o Plenário deve 
ser convocado no prazo mais curto possível.

3 — A recusa de confirmação não acarreta a invalidade 
dos atos praticados ao abrigo da declaração não confirmada 
e no decurso da sua vigência, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 6.º e 7.º

Artigo 26.º
Renovação, modificação e revogação da declaração

1 — A renovação da declaração do estado de sítio ou 
do estado de emergência, bem como a sua modificação no 
sentido da extensão das respetivas providências ou medi-
das, seguem os trâmites previstos para a declaração inicial.

2 — A modificação da declaração do estado de sítio ou 
do estado de emergência no sentido da redução das respe-
tivas providências ou medidas, bem como a sua revogação, 
operam -se por decreto do Presidente da República, referen-
dado pelo Governo, independentemente de prévia audição 
deste e de autorização da Assembleia da República.

Artigo 27.º
Caráter urgentíssimo

1 — Os atos de processo previstos nos artigos anteriores 
revestem natureza urgentíssima e têm prioridade sobre 
quaisquer outros.

2 — Para a execução dos mesmos atos, a Assembleia 
da República ou a sua Comissão Permanente reúnem e 
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deliberam com dispensa dos prazos regimentais, em regime 
de funcionamento permanente.

3 — A resolução da Assembleia da República que con-
ceder ou recusar a autorização e o decreto do Presidente 
da República que declarar o estado de sítio, o estado de 
emergência ou a modificação de qualquer deles no sentido 
da sua extensão ou redução são de publicação imediata, 
mantendo -se os serviços necessários àquela publicação, 
para o efeito, em regime de funcionamento permanente.

Artigo 28.º
Apreciação de aplicação da declaração

1 — Até 15 dias após a cessação do estado de sítio ou 
do estado de emergência ou, tendo ocorrido a renovação 
da respetiva declaração, até 15 dias após o termo de cada 
período, o Governo remeterá à Assembleia da República 
relatório pormenorizado e tanto quanto possível documen-
tado das providências e medidas adotadas na vigência da 
respetiva declaração.

2 — A Assembleia da República, com base nesse relató-
rio e em esclarecimentos e documentos que eventualmente 
entenda dever solicitar, apreciará a aplicação da respetiva 
declaração, em forma de resolução votada pelo respetivo 
Plenário, da qual constarão, nomeadamente, as providên-
cias necessárias e adequadas à efetivação de eventual res-
ponsabilidade civil e criminal por violação do disposto na 
declaração do estado de sítio ou do estado de emergência 
ou na presente lei.

3 — Quando a competência fiscalizadora prevista no 
número antecedente for exercida pela Comissão Perma-
nente da Assembleia da República, a resolução desta será 
ratificada pelo Plenário logo que seja possível reuni -lo. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 23/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 64/2012, de 15 de março, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 54, de 15 de março de 2012, saiu 
com uma inexatidão que mediante declaração da entidade 
emitente assim se retifica:

No artigo 3.º do diploma preambular, na parte que altera 
o n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de 
novembro, onde se lê:

«3 — As medidas ativas de emprego previstas nas 
alíneas a), b), c) e e) do número anterior devem ser ade-
quadas ao candidato a emprego, considerando, nomea-
damente, as suas aptidões físicas, habilitações escolares, 
formação profissional, competências e experiências 
profissionais, ainda que se situem em setor de atividade 
ou profissão distinta da ocupação anterior ao momento 
do desemprego.»

deve ler -se:
«3 — As diligências de procura ativa de emprego 

previstas nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior 
devem ser adequadas ao candidato a emprego, conside-

rando, nomeadamente, as suas aptidões físicas, habilita-
ções escolares, formação profissional, competências e 
experiências profissionais, ainda que se situem em setor 
de atividade ou profissão distinta da ocupação anterior 
ao momento do desemprego.»
Secretaria -Geral, 7 de maio de 2012. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 Declaração de Retificação n.º 24/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 91/2012, de 
30 de março, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 65, de 30 de março de 2012, saiu com uma inexatidão 
que mediante declaração da entidade emitente assim se 
retifica:

No artigo 2.º do diploma preambular, na parte que adita 
o artigo 38.º -A à Portaria n.º 550 -E/2004, de 21 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 781/2006, de 9 de agosto, no 
n.º 1, onde se lê:

«1 — [...] a classificação final de curso para efei-
tos de prosseguimento de estudos no ensino superior 
(CFCEPE) é o valor resultante do cálculo da expressão 
(7 × C + 3 × M)/IO [...]»

deve ler -se:
«1 — [...] a classificação final de curso para efei-

tos de prosseguimento de estudos no ensino superior 
(CFCEPE) é o valor resultante do cálculo da expressão 
(7 × C + 3 × M)/10 [...]»
Secretaria -Geral, 7 de maio de 2012. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 101/2012
de 11 de maio

As condições climatéricas que têm atingido Portugal conti-
nental nos últimos meses, com quase total ausência de chuva, 
colocaram o território em situação de seca severa e de seca 
extrema, sendo que as atuais previsões disponíveis apontam 
para a manutenção de ausência de precipitação significativa.

O Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território tem acompanhado e monitori-
zado os efeitos da seca no terreno, nomeadamente ao nível 
da alimentação animal, bem como do desenvolvimento 
vegetativo de diversas outras culturas, tais como os cereais, 
os olivais e a vinha.

Com efeito, a situação pluviométrica tem impedido o 
normal desenvolvimento das pastagens e forragens e de 
algumas espécies vegetais que constituem uma grande 
componente da alimentação animal, com repercussões 
negativas no setor pecuário extensivo, designadamente 
na bovinicultura, caprinicultura, ovinicultura, equinicul-
tura, suinicultura, bem como no setor da apicultura, co-
locando em causa a manutenção dos respetivos efetivos, 
em especial devido ao agravamento dos encargos com a 
alimentação animal.
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Reconhecendo -se a urgência da criação de apoios de 
carácter prioritário para fazer face aos efeitos nefastos 
no setor da pecuária extensiva, não são de menosprezar 
as consequências nos restantes setores da atividade agrí-
cola, em especial a agricultura de sequeiro, nos quais são 
igualmente sentidas dificuldades acrescidas nas respetivas 
produções em virtude da falta de chuva, sendo expectável 
uma diminuição do rendimento dos produtores durante o 
presente ciclo.

Nesta medida, entendeu o Governo criar um apoio fi-
nanceiro, que permita o acesso ao crédito em condições 
mais favoráveis, com prioridade para as entidades do setor 
da pecuária extensiva, admitindo -se desde já o acesso de 
outros setores de atividade agrícola, que em função da 
avaliação dos efeitos da seca venham a revelar perdas 
igualmente significativas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma cria uma linha de crédito com 
juros bonificados, dirigida prioritariamente a operadores do 
setor da pecuária extensiva, que exerçam as atividades da 
bovinicultura, caprinicultura, ovinicultura, equinicultura, 
suinicultura e apicultura, com vista a compensar o aumento 
dos custos de produção resultantes da seca, nomeadamente 
os custos relativos à alimentação animal devido à escassez 
de pastagens e forragens e de algumas espécies vegetais.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
podem ainda aceder à presente linha de crédito operado-
res que exerçam outras atividades agrícolas nos termos e 
condições a definir por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura.

3 — A presente linha de crédito é criada nos termos do 
Regulamento (CE) n.º 1535/2007, da Comissão, de 20 de 
dezembro de 2007, relativo aos auxílios de minimis no 
setor da produção de produtos agrícolas.

Artigo 2.º
Potenciais beneficiários e condições de acesso

Têm acesso à linha de crédito criada pelo presente di-
ploma, as pessoas singulares ou coletivas, que satisfaçam 
as seguintes condições:

a) Se encontrem licenciadas ou registadas para o exer-
cício das atividades definidas no artigo anterior;

b) Exerçam atividade nos respetivos setores;
c) Se localizem no território continental;
d) Tenham a situação contributiva regularizada perante 

a administração fiscal e a segurança social.

Artigo 3.º
Montante global de crédito

1 — O montante global de crédito a conceder, no âmbito 
da presente linha, não pode exceder € 50 000 000.

2 — O montante de crédito a conceder ao setor referido 
no n.º 1 do artigo 1.º é de € 30 000 000, sendo o remanes-
cente a conceder às atividades definidas na portaria referida 
no n.º 2 do artigo 1.º

3 — Caso o montante global do crédito solicitado, de-
corrente das candidaturas apresentadas, venha a ultrapassar 

os montantes fixados no número anterior, os montantes de 
crédito por beneficiário são objeto de rateio, reduzindo -se 
proporcionalmente em função do excesso verificado e 
diminuindo -se, em conformidade, o montante individual 
de crédito a contratar.

4 — Caso o montante global do crédito solicitado, de-
corrente das candidaturas apresentadas ao setor ou às ativi-
dades referidas no artigo 1.º não tenha sido integralmente 
utilizado, o remanescente pode ser transferido para as 
candidaturas relativas ao setor ou às atividades que tenham 
ultrapassado a repartição fixada no n.º 2.

Artigo 4.º
Montante individual de crédito e do auxílio

1 — O montante individual de crédito a conceder no 
âmbito do n.º 1 do artigo 1.º é fixado do seguinte modo:

a) € 180, por fêmea da espécie bovina e equina, com 
idade superior a 24 meses;

b) € 40, por fêmea das espécies ovina e caprina, com 
idade superior a 12 meses ou que já tenha parido;

c) € 120, por fêmea reprodutora da espécie suína;
d) € 5, por colmeia.

2 — O montante do auxílio a atribuir, expresso em 
equivalente -subvenção bruto, não pode exceder € 7500 por 
beneficiário, durante qualquer período de três exercícios 
financeiros, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 3.º do 
Regulamento (CE) n.º 1535/2007, da Comissão, de 20 de 
dezembro de 2007.

3 — O auxílio a conceder no âmbito do presente regime 
é cumulável com outros auxílios de minimis enquadrados 
no Regulamento (CE) n.º 1535/2007, da Comissão, de 
20 de dezembro de 2007, e o respetivo montante acumulado 
durante o período de três exercícios financeiros não pode 
exceder o limite estabelecido no número anterior.

4 — A portaria referida no n.º 2 do artigo 1.º estabelece 
os montantes individuais de crédito para os setores de 
atividade agrícola nela previstos.

Artigo 5.º
Forma

O crédito é concedido, sob a forma de empréstimo re-
embolsável, pelas instituições de crédito que celebrem 
protocolo com o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), no qual é estabelecida uma taxa 
de juro nominal máxima.

Artigo 6.º
Condições financeiras dos empréstimos

1 — Os empréstimos são concedidos pelo prazo má-
ximo de um ano a contar da data da primeira utilização 
de crédito.

2 — A utilização dos empréstimos é realizada no prazo 
máximo de quatro meses após a data de celebração do con-
trato, podendo efetuar -se até quatro utilizações por contrato.

3 — Os empréstimos vencem juros à taxa contratual, 
calculados, dia a dia, sobre o capital em dívida.

4 — Os juros são postecipados e pagos de uma só vez 
na data do reembolso.

5 — Os juros referidos no número anterior beneficiam de 
uma bonificação, a suportar por verbas do orçamento do Mi-
nistério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
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mento do Território, da responsabilidade do IFAP, I. P., igual 
à taxa de referência para o cálculo de bonificações (TRCB), 
criada pelo Decreto -Lei n.º 359/89, de 18 de outubro, em 
vigor no início de cada período de contagem de juros.

6 — Caso a taxa de juro praticada pela instituição de 
crédito seja menor à TRCB, a bonificação referida no 
número anterior passa a ser igual à referida taxa de juro 
praticada.

Artigo 7.º

Formalização

1 — As candidaturas são apresentadas pelos potenciais 
beneficiários no IFAP, I. P.

2 — Compete ao IFAP, I. P., decidir o enquadramento 
das candidaturas apresentadas na presente linha de crédito, 
podendo as instituições de crédito contratar apenas após 
este enquadramento.

3 — A não contratação da operação de crédito no prazo 
fixado pelo IFAP, I. P., determina a libertação do auxílio 
de minimis aprovado.

4 — Os prazos para apresentação, análise, decisão, en-
quadramento das candidaturas e celebração dos contratos 
são fixados e divulgados em circular do IFAP, I. P., dispo-
nibilizado no seu sítio da internet.

Artigo 8.º

Pagamento das bonificações de juros

1 — A bonificação de juros prevista no n.º 5 do ar-
tigo 6.º, a pagar pelo IFAP, I. P., às instituições de crédito 
aderentes, é processada enquanto se verificarem as condi-
ções de acesso definidas no presente diploma, bem como 
o pontual cumprimento das obrigações contratualmente 
assumidas pelos beneficiários, na qualidade de mutuários.

2 — As instituições de crédito devem fornecer ao 
IFAP, I. P., todas as informações por este solicitadas, re-
lativas aos empréstimos objeto de bonificação.

Artigo 9.º

Dever de informação

1 — O IFAP, I. P., deve informar por escrito os benefi-
ciários do montante do auxílio, expresso em equivalente 
de subvenção bruto e do seu carácter de minimis.

2 — Os beneficiários dos auxílios devem informar o 
IFAP, I. P., sobre o recebimento de quaisquer outros au-
xílios de minimis, concedidos ao abrigo do Regulamento 
(CE) n.º 1535/2007, da Comissão, de 20 de dezembro 
de 2007.

Artigo 10.º

Incumprimento pelo beneficiário

1 — O incumprimento de qualquer das obrigações dos 
beneficiários, na qualidade de mutuário, é prontamente co-
municado pela instituição de crédito mutuante ao IFAP, I. P.

2 — O incumprimento previsto no número anterior de-
termina a imediata cessação do pagamento das bonificações, 
bem como a recuperação das que tiverem sido indevida-
mente processadas.

Artigo 11.º

Acompanhamento e controlo

No âmbito da presente linha de crédito, compete ao 
IFAP, I. P.:

a) Estabelecer as normas técnicas e financeiras com-
plementares que se revelem necessárias para garantir o 
cumprimento do disposto no presente diploma;

b) Assegurar a observância do regime comunitário de 
auxílios de minimis;

c) Articular a assinatura do protocolo com as instituições 
de crédito aderentes;

d) Analisar as candidaturas, tendo em vista o seu en-
quadramento na presente linha de crédito e a aferição do 
montante do empréstimo a conceder;

e) Efetuar o processamento e pagamento das bonifica-
ções de juros;

f) Acompanhar e fiscalizar as condições de acesso e 
permanência na presente linha de crédito.

Artigo 12.º
Financiamento

A cobertura orçamental dos encargos financeiros de-
correntes da presente medida é assegurada por verbas 
do orçamento do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, da responsa-
bilidade do IFAP, I. P.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

Promulgado em 19 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 137/2012
de 11 de maio

O n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
novembro, pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de janeiro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 2/2011, de 6 de janeiro, estabelece que em cada época 
venatória só é permitido o exercício da caça às espécies 
cinegéticas identificadas em portaria da Ministra da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território.

O artigo 91.º do mesmo decreto -lei estabelece ainda que 
nessa mesma portaria são fixados os períodos, os processos 
e outros condicionamentos venatórios para cada época ve-
natória, bem como os limites diários de abate autorizados 
para cada espécie cinegética.

A Portaria n.º 147/2011, de 7 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 260 -B/2011, de 12 de agosto, mostrou algu-
mas incongruências relativamente às regras definidas pela 
Diretiva Aves, pelo que importa proceder à sua adequação.

Com esta publicação é fixado o calendário venatório 
para as próximas três épocas, sendo possível em situações 
devidamente justificadas a sua revisão anual.

Considerando o n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 173/99, 
de 21 de setembro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, 
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de 21 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 
6 de janeiro, e o disposto no artigo 120.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de agosto, no que concerne aos terrenos 
inseridos em áreas classificadas;

Considerando que face ao panorama europeu atual e à 
grande incidência de saturnismo no nosso país se impõe 
que se continue a supressão progressiva da utilização da 
granalha de chumbo na caça;

Considerando a redução dos terrenos cinegéticos não 
ordenados e a sua dispersão territorial e tendo como obje-
tivo evitar o potencial risco de acidentes de caça resultante 
do exercício venatório às espécies migradoras naqueles 
terrenos, e dado ser impraticável adequar a quantidade 
de utilizadores às dimensões e características daquelas 
parcelas, impõe -se a proibição do ato venatório à maioria 
das espécies migradoras naqueles espaços;

Considerando ainda os limites impostos pelos arti-
gos 91.º a 106.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
agosto:

Impõe -se agora a definição das espécies cinegéticas às 
quais é permitido o exercício da caça nas épocas venató-
rias de 2012 -2013, 2013 -2014 e 2014 -2015 e ainda fixar 
os períodos, os processos e outros condicionalismos para 
essas mesmas épocas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 91.º a 106.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 214/2008, de 10 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de janeiro, e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, 
de 6 de janeiro, no uso das competências delegadas pela 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, através do Despacho n.º 12412/2011, 
publicado a 20 de setembro, com a redação que lhe foi 
conferida pela declaração de retificação n.º 1810/2011, 
publicada a 25 de novembro, determina -se o seguinte:

Artigo 1.º
Espécies cinegéticas

Nas épocas venatórias de 2012 -2013, 2013 -2014 e 
2014 -2015 é permitido o exercício da caça às seguintes 
espécies cinegéticas:

a) Coelho -bravo (Oryctolagus cuniculus);
b) Lebre (Lepus granatensis);
c) Raposa (Vulpes vulpes);
d) Saca -rabos (Herpestes ichneumon);
e) Perdiz -vermelha (Alectoris rufa);
f) Faisão (Phasianus colchicus);
g) Pombo -da -rocha (Columba livia);
h) Pega -rabuda (Pica pica);
i) Gralha -preta (Corvus corone);
j) Pato -real (Anas platyrhynchos);
l) Frisada (Anas strepera);
m) Marrequinha (Anas crecca);
n) Pato -trombeteiro (Anas clypeata);
o) Arrabio (Anas acuta);
p) Piadeira (Anas penélope);
q) Zarro -comum (Aythya ferina);
r) Zarro -negrinha (Aythya fuligula);
s) Galinha -d’água (Gallinula chloropus);
t) Galeirão (Fulica atra);
u) Tarambola -dourada (Pluvialis apricaria);
v) Galinhola (Scolopax rusticola);

x) Rola -comum (Streptopelia turtur);
z) Codorniz (Coturnix coturnix);
aa) Pombo -bravo (Columba oenas);
ab) Pombo -torcaz (Columba palumbus);
ac) Tordo -zornal (Turdus pilaris);
ad) Tordo -comum (Turdus philomelos);
ae) Tordo -ruivo (Turdus iliacus);
af) Tordeia (Turdus viscivorus);
ag) Estorninho -malhado (Sturnus vulgaris);
ah) Narceja -comum (Gallinago gallinago);
ai) Narceja -galega (Lymnocryptes minimus);
aj) Javali (Sus scrofa);
al) Gamo (Dama dama);
am) Veado (Cervus elaphus);
an) Corço (Capreolus capreolus);
ao) Muflão (Ovis amon).

Artigo 2.º
Processos

1 — Nas épocas venatórias de 2012 -2013, 2013 -2014 
e 2014 -2015 os processos de caça às espécies cinegéticas 
referidas no número anterior são os permitidos nos arti-
gos 92.º a 106.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
agosto.

2 — Nas épocas venatórias de 2012 -2013, 2013 -2014 
e 2014 -2015 não é permitida a utilização de cartuchos 
carregados com granalha de chumbo na caça em zonas 
húmidas incluídas em áreas classificadas.

3 — As zonas húmidas incluídas em áreas classificadas 
a que se refere o número anterior são:

a) Açude da Murta;
b) Açude do Monte da Barca;
c) Barrinha de Esmoriz;
d) Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas;
e) Estuário do Mondego;
f) Estuário do Sado;
g) Estuário do Tejo;
h) Fernão Ferro/Lagoa de Albufeira;
i) Lagoa Pequena;
j) Lagoas de Bertiandos e de São Pedro dos Arcos;
l) Lagoas de Santo André e Sancha;
m) Paul da Tornada;
n) Paul de Arzila;
o) Paul do Boquilobo;
p) Paul do Taipal;
q) Planalto superior da Serra da Estrela e troço superior 

do Zêzere;
r) Polje de Mira -Minde e nascentes associadas;
s) Ria de Alvor;
t) Ria de Aveiro;
u) Ria Formosa;
v) Rio Vouga;
x) Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António.

Artigo 3.º
Períodos e limites diários

1 — Os períodos e os limites de abate para as espé-
cies cinegéticas referidas no artigo 1.º desta portaria, 
bem como outros condicionalismos venatórios, são os 
constantes do anexo a esta portaria, e que dela fazem 
parte integrante.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior, 
em terrenos cinegéticos ordenados, os limites de abate 
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fixados para as espécies cinegéticas sedentárias que 
obedecem ao previsto nos planos anuais de explo-
ração, no caso de zonas de caça municipais, ou nos 
planos de ordenamento e de exploração cinegética, 
no caso de zonas de caça associativas e turísticas, 
como dispõe o n.º 4 do artigo 91.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de agosto.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 147/2011, de 7 de abril, alte-
rada pela Portaria n.º 260 -B/2011, de 12 de agosto.

Artigo 5.º
Revisão

A presente portaria é passível de revisão anual para 
introdução de alterações que se mostrem necessárias.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de junho 
de 2012.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha, em 7 de 
maio de 2012.

ANEXO 

Espécie

Período venatório Limites diários
de abate por

Terreno ordenado Terreno não ordenado Terreno 
ordenado

Terreno não 
ordenado

Coelho -bravo (Oryctolagus cuniculus) . . . . . De 1 de setembro a 31 de dezembro (1) Do 1.º domingo de outubro ao último 
domingo de novembro.

(3) 5

Lebre (Lepus granatensis)   . . . . . . . . . . . . . . 1

Raposa (Vulpes vulpes) . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 de outubro ao último dia de fe-
vereiro.

Do 1.º domingo de outubro ao último 
domingo de dezembro.

(4) 3

Saca -rabos (Herpestes ichneumon) . . . . . . . . (4) 3

Perdiz -vermelha (Alectoris rufa)   . . . . . . . . . De 1 de outubro a 31 de janeiro   . . . . 3

Faisão (Phasianus colchicus)   . . . . . . . . . . . . — -

Pombo -da -rocha (Columba livia) (2) . . . . . . . Do 3.º domingo de agosto a 31 de de-
zembro.

Do 1.º domingo de outubro ao último 
domingo de dezembro.

25 25

Pega -rabuda (Pica pica)   . . . . . . . . . . . . . . . . Do 3.º domingo de agosto ao último dia 
de fevereiro.

(3) 5

Gralha -preta (Corvus corone) . . . . . . . . . . . . 5

Frisada (Anas strepera) . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 de outubro a 20 de janeiro   . . . . — 1 -

Pato -trombeteiro (Anas clypeata) . . . . . . . . . 

Zarro -comum (Aythya ferina)  . . . . . . . . . . . . 

Zarro -negrinha (Aythya fuligula)   . . . . . . . . . 

Marrequinha (Anas crecca) . . . . . . . . . . . . . . 10

Arrabio (Anas acuta) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Piadeira (Anas penélope)   . . . . . . . . . . . . . . . 

Pato -real (Anas platyrhynchos) . . . . . . . . . . . Do 3.º domingo de agosto a 20 de ja-
neiro.

Galeirão (Fulica atra) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Galinha -d’água (Gallinula chloropus)   . . . . . 5

Tarambola -dourada (Pluvialis apricaria) . . . De 1 de novembro a 20 de janeiro   . . . 5

Narceja -comum (Gallinago gallinago) . . . . . De 1 de novembro a 20 de fevereiro 8

Narceja -galega (Lymnocryptes minimus)   . . . 

Galinhola (Scolopax rusticola) . . . . . . . . . . . De 1 de novembro a 10 de fevereiro 3
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Espécie

Período venatório Limites diários
de abate por

Terreno ordenado Terreno não ordenado Terreno 
ordenado

Terreno não 
ordenado

Rola -comum (Streptopelia turtur)   . . . . . . . . Do 3.º domingo de agosto a 30 de se-
tembro.

— 6 –

Codorniz (Coturnix coturnix) . . . . . . . . . . . . De 1 de setembro a 30 de novembro 10

Pombo -bravo (Columba oenas)   . . . . . . . . . . Do 3.º domingo de agosto a 20 de fe-
vereiro.

50

Pombo -torcaz (Columba palumbus) . . . . . . . 

Tordo -zornal (Turdus pilaris)   . . . . . . . . . . . . De 1 de novembro a 20 de fevereiro 40

Tordo -comum (Turdus philomelos) . . . . . . . . 

Tordo -ruivo (Turdus iliacus) . . . . . . . . . . . . . 

Tordeia (Turdus viscivorus) . . . . . . . . . . . . . . 

Estorninho -malhado (Sturnus vulgaris)   . . . . 

Javali (Sus scrofa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 de junho a 31 de maio   . . . . . . . (3)

Gamo (Dama dama) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Veado (Cervus elaphus)   . . . . . . . . . . . . . . . . 

Corço (Capreolus capreolus)   . . . . . . . . . . . . 

Muflão (Ovis amon)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(1) A caça ao coelho -bravo e à lebre, a corricão e por cetraria, tem início a 1 de outubro e termina a 28 de fevereiro.
(2) A caça a esta espécie apenas é permitida nos municípios identificados na Portaria n.º 736/2001, de 17 de julho, corrigida pela Declaração de Retificação n.º 14 -J/2001, de 22 de novembro.
(3) Para as ZCM os limites são os do plano anual de exploração, para as ZCT e ZCA estes limites estão definidos nos planos de ordenamento e exploração cinegética.
(4) Limite diário por espécie não aplicável quando o processo seja de batida ou a corricão.

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 102/2012
de 11 de maio

O Programa do XIX Governo Constitucional assume 
como prioritário o combate à pobreza, o reforço da inclusão 
e a coesão social, não descurando a importância da simplifi-
cação da legislação relativa às instituições de apoio social.

Neste contexto, o Programa de Emergência Social tem 
inscrito como uma das suas medidas a revisão da legis-
lação relativa ao Fundo de Socorro Social, por forma a 
garantir a adequação do seu enquadramento normativo à 
realidade nacional.

Com efeito, o Fundo de Socorro Social foi instituído 
pelo Decreto -Lei n.º 35427, de 31 de dezembro de 1945, 
para fazer face a situações de calamidade ou sinistro, 
regendo -se, atualmente, pelo Decreto -Lei n.º 47500, de 
18 de janeiro de 1967, sucessivamente alterado, e por um 
conjunto de diplomas avulsos.

Entre estes, destacava -se o despacho n.º 236/MSSS/96, de 
31 de dezembro, que constituiu a primeira tentativa, em meio 
século, de consolidação da legislação respeitante ao Fundo de 
Socorro Social, aprovando o seu Regulamento, no respeito 
pelos princípios e objetivos que presidiram à sua criação. Con-
tudo, tal despacho veio a ser revogado pelo despacho normativo 
n.º 22/2008, de 14 de abril, o qual, no âmbito do Decreto -Lei 

n.º 56/2006, de 15 de março, procedeu ainda a uma reafetação 
das verbas provenientes do produto líquido dos jogos sociais, 
tendo, nesta sequência, o despacho n.º 16790/2008, de 20 de 
junho, criado a Medida de Apoio à Segurança dos Equipamen-
tos Sociais, que visa a concessão de apoios financeiros para 
a realização de obras em estabelecimentos de apoio social e 
substituição de materiais e equipamentos.

Assistiu -se, assim, a uma proliferação legislativa em 
matérias que extravasam os fins para que foi instituído o 
Fundo, o que tem constituído um manifesto obstáculo à 
racionalização de recursos e à plena adequação dos apoios 
facultados pelo Fundo aos princípios e objetivos que lhe 
estão na base. Acresce que os apoios a prestar envolvem, 
atualmente, uma multiplicidade de situações destinadas a 
diversos fins, cuja maior expressão se reconduz aos apoios 
às instituições particulares de solidariedade social.

Atenta a dispersão e desatualização normativa existente, 
importa agora proceder à revisão do acervo legislativo do 
Fundo de Socorro Social, definindo com clareza as suas 
finalidades, identificando as suas receitas, bem como as 
situações passíveis de apoio e respetivo enquadramento 
procedimental, numa ótica de consolidação legislativa, 
transparência, certeza e segurança jurídicas.

Neste contexto, e não perdendo de vista os princípios 
que presidiram ao Fundo, perspetiva -se a concessão de 
apoios em situações de emergência social, alerta, con-
tingência ou de calamidade e de exclusão social, assim 
como o apoio às instituições de solidariedade social que 
prossigam fins de ação social.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime do Fundo de 
Socorro Social (FSS).

Artigo 2.º
Natureza jurídica

O FSS é um património autónomo, sem personalidade 
jurídica, dotado de autonomia administrativa e financeira 
e com personalidade judiciária.

Artigo 3.º
Finalidades

1 — O FSS destina -se a:

a) Prestar auxílio em situações de alerta, contingência 
ou calamidade conforme tipificadas na Lei de Bases da 
Proteção Civil;

b) Prestar apoio às instituições particulares de solidariedade 
social, equiparadas ou outras de fins idênticos e de reconhecido 
interesse público que prossigam modalidades de ação social;

c) Apoiar pessoas e famílias que se encontrem em 
situação de emergência social;

d) Promover o desenvolvimento de atividades de ação 
social no âmbito de medidas intersectoriais que exijam uma 
intervenção articulada com outros Ministérios, entidades 
públicas ou autarquias, através da celebração de protocolos;

e) Fazer face à despesa decorrente do diferimento da 
desocupação de imóvel arrendado para habitação, nos 
termos da legislação aplicável.

2 — Ficam excluídas do FSS as situações que, ainda que 
enquadráveis no número anterior, possam ser financiadas 
ou apoiadas, em tempo útil, por medidas ou programas 
com idêntico objeto e finalidade.

Artigo 4.º
Receitas do FSS

Constituem receitas do FSS as seguintes:

a) A parte das verbas que, em conformidade com o disposto 
na alínea a) do n.º 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 
24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, lhe for consignada, 
anualmente, por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas da solidariedade e segurança social;

b) Os juros resultantes de aplicações financeiras efetuadas 
pela entidade gestora do FSS;

c) As doações, heranças, legados, subsídios e donativos 
de qualquer entidade pública ou privada ao FSS;

d) Quaisquer outras receitas que lhe forem atribuídas 
nos termos da lei.

Artigo 5.º
Despesas do FSS

Constituem despesas do FSS as que resultem de encar-
gos decorrentes da aplicação do presente decreto -lei.

Artigo 6.º
Entidade gestora

1 — A gestão do FSS compete ao Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P.

2 — O FSS tem uma gestão autónoma, regendo -se pelos 
princípios de gestão financeira patrimonial aplicáveis à 
entidade gestora.

3 — O orçamento e conta do FSS constituem anexos 
ao Orçamento e Conta da Segurança Social.

Artigo 7.º
Regulamentação

1 — O regulamento de gestão do FSS é aprovado por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da segurança social no prazo de 30 dias a 
contar da data da entrada em vigor do presente diploma.

2 — O regulamento de gestão do FSS estabelece, de-
signadamente, os termos e condições de concessão dos 
apoios, os critérios e prazos de execução, e a respetiva 
forma de utilização.

Artigo 8.º
Norma transitória

Os apoios concedidos sem prazo no âmbito do FSS 
consideram -se caducados a partir da data da publicação 
do presente diploma, se da respetiva avaliação não resultar 
a necessidade dos mesmos.

Artigo 9.º
Norma revogatória

1 — São revogados os seguintes diplomas:
a) Lei n.º 19/77, de 5 de março;
b) Decreto -Lei n.º 35427, de 31 de dezembro de 1945;
c) Decreto -Lei n.º 47500, de 18 de janeiro de 1967;
d) Decreto -Lei n.º 12/71, de 21 de janeiro;
e) Decreto -Lei n.º 615/71, de 31 de dezembro;
f) Decreto -Lei n.º 661/73, de 15 de dezembro;
g) Decreto -Lei n.º 97/76, de 31 de janeiro;
h) Portaria n.º 789/86, de 31 de dezembro;
i) Despacho n.º 16790/2008, de 20 de junho.

2 — Com a entrada em vigor da portaria a que alude 
o n.º 1 do artigo 7.º, é igualmente revogado o despacho 
normativo n.º 22/2008, de 14 de abril.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 26 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de maio de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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